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7. Não havendo pagamento de cupom de juros durante a vigência do compromisso, os
valores "CJ1" e "CJ2" contidos na fórmula definida no sexto parágrafo serão iguais a
zero.
8. As operações de que tratam este Comunicado devem ser registradas no Selic sob o
código 1047.

ANDRÉ DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

Controladoria-Geral da União

GABINETE DO MINISTRO
EXTRATO DE COMPROMISSO

ESPÉCIE: Termo de Compromisso que entre si celebram a CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO e a VENCOREX BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA,
CNPJ nº 18.284.526/0001-06, no âmbito do Processo Administrativo de Responsabilização
(PAR) nº 14044.720175/2022-59.
OBJETO: Admissão da responsabilidade objetiva pela prática dos fatos objeto do referido
processo, por parte da VENCOREX BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS
QUÍMICOS LTDA, em troca da concessão, à mencionada pessoa jurídica, dos benefícios
previstos na Portaria Normativa CGU n. 155/2024.
DATA DE ASSINATURA: 02/07/2026
SIGNATÁRIOS: Pela CGU, VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO, Ministro de Estado da
Controladoria-Geral da União e, pela VENCOREX BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
PRODUTOS QUÍMICOS LTDA, seu procurador Maurício Vedovato, OAB/SP nº 162.414.
COMPROMISSOS DA VENCOREX BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA, CNPJ nº 18.284.526/0001-06, com fundamento no art. 2º da Portaria Normativa n.
155/2024: (1) Pagar a multa no valor de R$ 1.964.189,90 (um milhão, novecentos e
sessenta e quatro mil, cento e oitenta e nove reais e noventa centavos) no prazo de até
trinta dias após a publicação deste extrato no Diário Oficial da União; (2) Cessar
completamente seu envolvimento na prática do ato lesivo, a partir da data da propositura
do termo; (3) Atender aos pedidos de informações relacionados aos fatos do processo, que
sejam de seu conhecimento; (4) Não interpor recursos administrativos no âmbito do
processo administrativo em que celebrado o termo de compromisso; (5) Dispensar a
apresentação da peça de defesa, quando cabível; e (6) Desistir de eventuais ações judiciais,
caso existentes, bem como não ajuizar novas demandas relativas ao processo
administrativo ou ao termo de compromisso celebrado.
Processo CGU: 00190.110022/2025-53

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª REGIÃO

EXTRATO DE CONVÊNIO

CONVENENTES: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF, por intermédio da Procuradoria Geral
da República - PGR, Procuradoria da República no Distrito Federal - PR-DF e Procuradoria
Regional da República da 1º Região - PRR1ª, a Escola Superior do Ministério Público da
União - ESMPU e o Centro Universitário Geraldo Di Biase - UGB . OBJETO: Proporcionar a
preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por
meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em
complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. VIGÊNCIA: 5
(Cinco) Anos. DATA E ASSINATURA: 01/07/2026. Cleuber Delano José Lisboa Filho,
Secretário-Executivo do Ministério Público Federal; Anna Carolina Resende Maia Garcia,
Procuradora-Chefe da PR-DF; José Robalinho Cavalcanti, Procurador-Chefe Regional da
PRR1ª; Raquel Branquinho Pimenta Mamede Nascimento, Diretora-Geral da ESMPU e
Rouben Abdo Bogossian. Processo Administrativo nº: 1.01.000.000451/2026-00.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO CEARÁ
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da PROCURADORIA DA
REPÚBLICA NO ESTADO DO CEARÁ - PR/CE e o CENTRO UNIVERSITÁRIO INTA-UNINTA
mantido pela ASSOCIAÇÃO IGREJA ADVENTISTA MISSIONÁRIA - AIAMIS. Objeto:
Proporcionar a preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para
o trabalho, por meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação
profissional, em complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de
ensino. Vigência: 05 anos. Data e assinatura: 02/07/2026. MARCELO MESQUITA MONTE,
Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Ceará e DANIEL RONTGEN
MELO RODRIGUES, Reitor e Presidente da ASSOCIAÇÃO IGREJA ADVENTISTA MISSIONÁRIA
- AIAMIS. Processo Administrativo: 1.15.000.001569/2018-41. MARCELO MESQUITA
MONTE. Procurador-Chefe PR/CE.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da PROCURADORIA DA
REPÚBLICA NO ESTADO DO CEARÁ - PR/CE e a UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI - URCA
mantida pela UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI - URCA. Objeto: Proporcionar a
preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por
meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em
complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 05
anos. Data e assinatura: 02/07/2026. MARCELO MESQUITA MONTE, Procurador-Chefe da
Procuradoria da República no Estado do Ceará e CARLOS KLEBER NASCIMENTO DE
OLIVEIRA, Reitor da UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI - URCA. Processo Administrativo:
1.15.000.000201/2021-61. MARCELO MESQUITA MONTE. Procurador-Chefe PR/CE.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: Ministério Público Federal, por intermédio da Procuradoria da República
em Mato Grosso e o Centro Universitário Unic. Objeto: Proporcionar a preparação do
estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio do
exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em
complemento ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 05
anos. Data e assinatura: 24/06/2026. Ricardo Pael Ardenghi - Procurador-Chefe da
PR/MT e Rogério Boscoli da Silva - Centro Universitário Unic. Processo Administrativo
1.20.000.000270/2024-58. RICARDO PAEL ARDENGHI.Procurador-Chefe da PR/MT.
Procuradoria da República em Mato Grosso.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCURADORIA DA REPUBLICA - MG - UASG 200035
Modalidade: Pregão / Número do processo: 1.22.000.001782/2025-48 / Objeto:
Contratação de empresa especializada em trabalho em altura, principalmente serviços de
limpeza e reforma de fachada, com substituição e recomposição de revestimentos
danificados, retirada e recolocação de juntas de dilatação e movimentação, limpeza de
vidros internos, pinturas com fornecimento de mão de obra e todo o material de consumo,
insumos e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços, a serem
executados na sede da Procuradoria da República em Uberlândia/MG.
Data de início de recebimento de propostas: 03/07/2026, 08:00. Forma de apresentação:
Eletrônica
Endereço eletrônico do Edital: https://www.comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/edital-
200035-5-18-2026

FABIO EDUARDO PINTO COELHO
Pregoeiro

03/07/2026

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 4º Termo Aditivo ao contrato nº 20/2023, firmado entre a União, por intermédio
da Procuradoria da República em Minas Gerais, e a empresa ACOMAR REFORMA E
REFRIGERACAO LTDA, CNPJ nº 00.062.861/0001-02. Objeto: Alterar a Cláusula Terceira - Da
Descrição dos Serviços, a Cláusula Quarta - Da Equipe Técnica, a Cláusula Sétima - Da
Jornada de Trabalho do Técnico Residente, a Cláusula Décima Terceira - Do Prazo de
Vigência e a Cláusula Décima Quarta - Do Preço do contrato original em virtude da
repactuação devido à homologação da Convenção Coletiva de Trabalho para o Estado de
Minas Gerais e ao aumento da tarifa de transporte coletivo urbano no município de Belo
Horizonte, a partir de 01/01/2026, da redução da jornada de trabalho da mão de obra
residente para 40 horas semanais, a partir de 13/07/2026, e da prorrogação contratual por
mais doze meses, a partir de 13/11/2026. Valor Anual Estimado: R$ 124.741,68 (cento e
vinte e quatro mil, setecentos e quarenta e um reais e sessenta e oito centavos). Data da
assinatura: 01/07/2026. Assinam: pela Contratante, ESTHER SILVA BARBOSA, Secretária
Regional da PRMG; e, pela Contratada, FLAVIO CESAR FINELLI DE SOUZA, Sócio-
Administrador da Acomar.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCURADORIA DA REPUBLICA - MG - UASG 200035
Modalidade: Pregão / Número do processo: 1.22.000.001640/2026-61 / Objeto: Contratação
de empresa de engenharia com o fim de realizar instalação de cobertura metálica em
estacionamento na sede da Procuradoria da República em Sete Lagoas, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Data de início de recebimento de propostas: 03/07/2026, 08:00. Forma de apresentação:
Eletrônica
Endereço eletrônico do Edital: https://www.comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/edital-
200035-5-17-2026

FABIO EDUARDO PINTO COELHO
Pregoeiro

03/07/2026

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

9º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 62/2016
ESPÉCIE: 9º Termo Aditivo ao Contrato Nº 62/2016; PROCESSO PR-SP/DICGC:
1.34.017.000248/2015-42; CONTRATANTE: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE
SÃO PAULO; CNPJ: 26.989.715/0031-28; CONTRATADA: ZIPPER ADMINISTRAÇÃO LT DA ;
CNPJ: 11.505.857/0001-80; OBJETO: Este Termo Aditivo tem por objeto a alteração da
Cláusula Sétima - Valor do Aluguel e da Cláusula Nona - Vigência e Prorrogação, ambas do
Contrato Originário; VIGÊNCIA: 15/07/2026 a 14/03/2027; VALOR GLOBAL: a partir de
15/03/2026 o valor global passa a ser R$ R$ 258.000,00 (Duzentos e cinquenta e oito mil
reais); SIGNATÁRIOS: MPF-PR/SP: ELISA BRITO SILVA, Secretária Estadual e CO N T R AT A DA :
PRISCILA VANNUCHI; DATA DA ASSINATURA: 02/07/2026.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenentes: Ministério Público do Trabalho, por intermédio da Procuradoria Regional do
Trabalho da 3ª Região, por meio da Procuradoria do Trabalho no Município de Pouso
Alegre, e a Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí - FUVS, mantenedora da
Universidade do Vale do Sapucaí - UNIVÁS; Objeto: Proporcionar a preparação do
estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio do
exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em
complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 5
anos. Data e assinatura: 23/06/2026. Signatários: Mateus de Oliveira Biondi - Procurador-
Coordenador da PTM Pouso Alegre, e Júlio César da Silva Tavares - Diretor Administrativo
da UNIVÁS. Processo Administrativo 20.02.0309.0000041/2026-84.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

COMPROMITENTES: Ministério Público do Trabalho, por intermédio da Procuradoria
Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e a Associação de Catadores de Materiais
Recicláveis do Estado do Amazonas-ASCARMAN. PGEA 20.02.1100.0000066/2024-63.
OBJETO: Prorrogação da vigência do Termo de Compromisso que tem por objeto a coleta
e a destinação adequada dos resíduos recicláveis, em conformidade com o Decreto nº
10.936/2022. DATA DA ASSINATURA: 10/06/2026. VIGÊNCIA: Até 18/05/2026.
SIGNATÁRIOS: Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira-Procuradora-Chefe da PRT-11ª REGIÃO
e Sra. Cacilda Soares Viana, Presidente da ASCARMAN.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 3/2026

A PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO torna público o
Edital PRT23 nº 3/2026, de 23 de junho de 2026, destinado ao cadastramento prévio de
pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, instituições, entidades e órgãos
públicos federais, estaduais, distritais ou municipais, com vistas ao recebimento de bens
e/ou valores decorrentes da atuação finalística do Ministério Público do Trabalho - MPT.
O cadastramento visa à formação de bancos de dados regional e nacional de potenciais
destinatários, nos termos da Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 10/2024, da Resolução
CSMPT nº 232/2025 e da Portaria PGT nº 707/2025.

Os interessados deverão realizar o cadastro por meio da plataforma eletrônica
disponível em https://destinacoes.mpt.mp.br, mediante acesso com conta GOV.BR nível
prata ou superior, observando os requisitos e a documentação exigidos no edital.

O deferimento do cadastramento não garante o recebimento de bens ou
valores, constituindo apenas habilitação para compor os cadastros que poderão ser
utilizados pelos membros do Ministério Público do Trabalho na seleção de
destinatários.

O edital completo e demais informações poderão ser obtidos no site da
Procuradoria Regional do Trabalho da 23ª.

THAYLISE CAMPOS COLETA DE SOUZA ZAFFANI
Procuradora-Chefe

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html
Eduarda Diniz
Realce

Eduarda Diniz
Realce

Eduarda Diniz
Realce


		paulo_cesar@in.gov.br
	2026-07-06T02:01:46-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




